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Desempenho Adequado/Sem Classificação — 12 Valores
Desempenho Inadequado — 8 Valores

Os candidatos deverão apresentar o curriculum de acordo com os 
parâmetros aqui fixados e com os respetivos comprovativos, sob pena 
de não poderem ser considerados.

2.ª Fase — Entrevista Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais, diretamente relacionadas com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função.

3.ª Fase — Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com a duração de 
15 minutos por candidato, será valorizada de 0 a 20 valores, pela média 
aritmética dos seguintes fatores: a Experiência Profissional, Fluência 
Verbal, Conhecimento das Tarefas inerentes ao perfil exigido, Capaci-
dade de Comunicação e Capacidade de Relacionamento.

Escala de valoração:
Elevado — 20 Valores
Bom — 16 Valores
Suficiente — 12 Valores
Reduzido — 8 Valores
Insuficiente — 4 Valores

A Classificação Final (CF) será expressa de 0 a 20 valores, e resultará 
da aplicação da seguinte fórmula:

CF= [(PEC ou AC*50 %) + (AP ou EAC*30 %) + (EPS*20 %)]

Para constar se lavrou a presente ata que depois de lida em voz alta, 
e por achada conforme vai por todos ser assinada.

N) O júri do concurso, terá a seguinte composição:
Presidente — A chefe da Divisão de Contabilidade e Finanças, Ana 

Paula Vieira Garcês Ribeiro, Dra.
Vogais efetivos — A Chefe da Divisão Administrativa, Verónica de 

Brito Castro, Dra., designada para substituir a presidente do júri nas 
suas faltas e impedimentos, e a Chefe da Divisão de Aprovisionamento 
e Património, Sónia Cristina Paiva, Dra.

Vogais suplentes — A Técnica Superior em Contabilidade e Admi-
nistração, Elisabete Marina Valente Barbosa Ferreira, Dra., e a Técnica 
Superior em Contabilidade e administração Aida Manuela Carvalho 
Ramos, Dra.

Para efeitos do artigo 46.º da Lei n.º 35/2015 de 20 de junho, será 
nomeado um júri específico para avaliar o período experimental, dos 
candidatos selecionados.

O) Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos de seleção 
tidos em conta, bem como o sistema de classificação final, incluindo as 
respetivas fórmulas classificativas, constam de ata das reuniões do júri 
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que 
solicitadas, podendo os candidatos (as) consultar o processo na Junta 
da Freguesia dentro do horário normal de funcionamento (09h:00 m às 
12h:30 m e das 14h00 m às 17h:30m);

P) As listas de classificação e as Listas de Candidatos serão publici-
tadas, para consulta, na página www.freguesiadeparedes.pt, afixada no 
placarda Junta de Freguesia;

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

Q) Em cumprimento do disposto no artigo 4.º da Portaria 83 -A/2009 
de 22 de janeiro, alterado pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, 
uma vez que a Direção -Geral da Administração e do Emprego Público 
(DGAEP) que assegura, transitoriamente, a realização do procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento em entidade 
centralizada não publicitou ainda qualquer procedimento concursal 
para constituição de reservas de recrutamento, e até à sua publicitação, 
fica temporariamente dispensada a obrigatoriedade de consulta prévia 
à ECCRC.

Considerando que, enquanto as entidades gestoras de requalificação 
nas autarquias Locais (EGRAS) não estão constituídas, a freguesia 
assume essa qualidade, conforme Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, do Se-
cretário de Estado da Administração Pública e do despacho do Secretário 
de Estado da Administração Local de 15 de julho de 2015, declara -se 
não existir na junta de freguesia de Paredes qualquer trabalhador em 
situação de requalificação.

15 de janeiro de 2016. — O Presidente da Freguesia, Francisco Au-
gusto Ferreira.
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PARTE I

 COFAC — COOPERATIVA DE FORMAÇÃO 
E ANIMAÇÃO CULTURAL, C. R. L.

Regulamento n.º 85/2016
A COFAC — Cooperativa de formação e Animação Cultural, Crl, 

entidade instituidora da Universidade Lusófona de Humanidades e 
Tecnologias, procede, nos termos do n.º 3 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, à alteração e republicação do Regulamento 
n.º 293/2014, de 9 de julho, publicado no Diário da República n.º 130, 
Regulamento do Estudante Internacional.

8 de janeiro de 2016. — O Presidente da Direção, Manuel de Almeida 
Damásio.

Regulamento do Estudante Internacional
No cumprimento do artigo 14.º, do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 

março, as alterações ao Regulamento do Estudante Internacional foram 
aprovadas, pelo Conselho Pedagógico e pelo Conselho Científico da 
ULHT nas reuniões do dia 5 de fevereiro de 2015.

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se exclusivamente aos estudantes in-
ternacionais que pretendam frequentar ciclos de estudos de licenciaturas 
e integrados de mestrado.

Artigo 2.º
Conceito de Estudante Internacional

1 — É estudante internacional o estudante que não tem nacionalidade 
portuguesa.

2 — Não são abrangidos pela definição de estudante internacional 
prevista no número anterior:

a) Os nacionais de um Estado membro da União Europeia;
b) Os que não sendo nacionais de um Estado membro da União Eu-

ropeia residam legalmente em Portugal há mais de dois anos, de forma 
ininterrupta, em 31 de agosto do ano em que pretendem ingressar no en-
sino superior, bem como os filhos que com eles residam legalmente;

c) Os que requeiram o ingresso no ensino superior através dos regimes 
especiais de acesso e ingresso regulados pelo Decreto -Lei n.º 393 -A/99, 
de 2 de outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 272/2009, de 1 de outubro.

3 — Não são, igualmente, abrangidos pelo conceito de estudante 
internacional os estudantes estrangeiros que se encontrem a frequentar 
um ciclo de estudos, no âmbito de um programa de mobilidade interna-
cional, para realização de parte do mesmo numa instituição de ensino 
superior estrangeira com quem a ULHT tenha estabelecido acordo de 
intercâmbio com esse objetivo.

Artigo 3.º
Qualidade de Estudante Internacional

Os estudantes internacionais mantêm a respetiva qualidade até ao 
final do ciclo de estudos em que se inscreveram inicialmente ou para 



Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2016  2955

que transitem, com exceção dos que entretanto adquiram a nacionalidade 
de um Estado membro da União Europeia, caso em que a produção 
de efeitos se aplica no ano letivo subsequente à data da aquisição da 
nacionalidade.

Artigo 4.º
Concurso especial de acesso e ingresso

O ingresso dos estudantes internacionais é, nos termos da legislação 
aplicável e do presente regulamento, concretizado através de um con-
curso especial de acesso e ingresso.

Artigo 5.º
Condições de acesso

Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos, a 
que se refere o artigo 1.º, os estudantes internacionais:

a) Titulares de uma qualificação que dê acesso ao ensino superior, 
entendida como qualquer diploma ou certificado emitido por uma au-
toridade competente que ateste a aprovação num programa de ensino 
e lhes confira o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino 
superior no país em que foi conferido;

b) Titulares de um diploma de ensino secundário português ou de 
habilitação legalmente equivalente.

Artigo 6.º
Diplomas e certificados

1 — Os diplomas e certificados referidos no artigo anterior têm de evi-
denciar as circunstâncias da sua emissão de forma fidedigna e devem ser 
autenticados pelo Consulado Português no país emitente ou, se for caso 
disso, apostilados, nos termos da Convenção de Haia e traduzidos para a 
língua portuguesa por tradutor ajuramentado quando estiverem elabora-
dos em língua diferente da portuguesa, espanhola, francesa ou inglesa.

2 — Dos diplomas e certificados referidos no número anterior tem 
de constar, obrigatoriamente, a escala de classificação e a classificação 
finalobtida no programa de ensino.

Artigo 7.º
Condições de ingresso

1 — Para efeito de ingresso no respetivo ciclo de estudos, os estudan-
tes internacionais têm obrigatoriamente que demonstrar:

a) Qualificação académica específica para ingresso nesse ciclo de 
estudos;

b) Conhecimento da língua ou línguas em que o ensino vai ser mi-
nistrado;

c) Cumprimento dos pré -requisitos, quando for caso disso, nos termos 
da legislação aplicável.

2 — A verificação da qualificação académica específica:
a) Incide sobre as matérias das provas de ingresso fixadas para o ciclo 

de estudos, em causa, no âmbito do regime geral de acesso e ingresso;
b) Deve assegurar que os estudantes internacionais têm conhecimento 

nas matérias das provas de ingresso de nível e conteúdo equivalentes aos 
dos estudantes admitidos através do regime geral de acesso e ingresso 
regulado pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro.

3 — Os estudantes internacionais devem ter um nível de conhecimento 
da língua adequado ao ciclo de estudos a que se candidatam, a demonstrar 
por uma das seguintes vias:

a) A língua da sua qualificação académica é a língua da frequência 
para o ciclo de estudos a que se candidata;

b) Apresentação de certificado comprovativo de um domínio indepen-
dente da língua em causa (nível B2, de acordo com o Quadro Europeu 
Comum de Referência para Línguas);

c) A realização na Universidade de uma prova destinada à verificação 
da satisfação do nível de conhecimentos da língua requerida.

4 — A verificação da satisfação dos pré -requisitos que tenham sido 
fixados para o par instituição/ciclo de estudos em causa.

5 — A verificação a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 1 pode ser 
feita através de prova documental ou por exames escritos, eventualmente 
complementados por exames orais.

6 — Anualmente, serão definidos por despacho do Reitor as condições 
perante as quais a verificação da condição de ingresso será feita apenas 
pela apresentação de prova documental, bem como da forma de cálculo 
da nota de candidatura.

7 — Nas restantes situações, a verificação da satisfação das condições 
de ingresso é feita através da realização de exames escritos.

8 — Os exames escritos e eventuais exames orais são elaborados por 
um júri de avaliação nomeado pelo Reitor composto por 3 doutorados 
no mínimo a quem cabe produzir, aprovar os modelos de exame escrito, 
definir critérios de avaliação, bem como supervisionar o decorrente 
serviço de exames.

9 — Todos os documentos relacionados com a verificação da satisfa-
ção das condições de ingresso, incluindo os exames escritos realizados 
pelos estudantes internacionais, integram o seu processo.

Artigo 8.º
Vagas

Cabe ao Reitor fixar, por ciclo de estudos, o número de vagas tendo 
em consideração os limites e os requisitos previstos no regime jurídico 
do Estudante Internacional.

Artigo 9.º
Candidaturas

1 — As candidaturas são apresentadas diretamente à Universidade 
Lusófona de Humanidades e Tecnologias, em função da prévia definição 
de fases e prazo de candidatura.

2 — As fases e o prazo de apresentação da candidatura são anualmente 
fixados, pelo Reitor, nos termos da legislação em vigor e divulgados no 
sítio da Universidade.

3 — A candidatura à matrícula e à inscrição é realizada através do 
concurso especial a que se refere o artigo 4.º, mediante a verificação 
do cumprimento das condições de acesso e de ingresso previstas nos 
artigos 5.º e 7.º deste regulamento.

4 — A candidatura é válida apenas para o ano em que se realiza.

Artigo 10.º
Seriação dos candidatos

1 — A seriação dos candidatos a cada ciclo de estudos é feita por 
ordem decrescente da classificação final.

2 — A nota final de candidatura é expressa numa escala de 0 a 200.
3 — A nota final de candidatura tem de ser igual ou superior a 95 

pontos.
4 — Sempre que dois ou mais candidatos em situação de empate 

disputem o último lugar, são criadas vagas adicionais.

Artigo 11.º
Documentação

1 — Os estudantes internacionais devem apresentar no ato de can-
didatura ao concurso especial de acesso e ingresso os documentos se-
guintes:

a) Boletim de candidatura, devidamente preenchido;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato não tem 

nacionalidade portuguesa, nem está abrangido pelas exceções previstas 
na lei e no artigo 2.º do presente regulamento;

c) Diploma ou certificado emitido por uma autoridade competente 
que ateste a aprovação num programa de ensino e confira ao seu titular 
o direito de se candidatar e poder ingressar no ensino superior no país 
em que foi obtido ou documento comprovativo da conclusão do ensino 
secundário português ou equivalente;

d) Documento que ateste o conhecimento da língua de ensino do 
curso a que se candidata;

e) Fotocópia do passaporte ou de outro documento legalmente equi-
valente.

2 — Os estudantes internacionais devem igualmente satisfazer o 
pagamento do emolumento respeitante à candidatura constante da tabela 
em vigor.

Artigo 12.º
Matrícula e inscrição

1 — Os candidatos admitidos devem realizar a sua matrícula e inscri-
ção no prazo fixado no calendário respetivo para o efeito.

2 — Não há lugar a devolução de emolumentos pagos.

Artigo 13.º
Emolumentos e propinas

Os emolumentos e propinas são fixados anualmente pela Direção da 
Entidade Instituidora da ULHT, mediante tabela própria e são divulga-
dos no sítio da internet da Universidade no prazo estabelecido para a 
apresentação das candidaturas.
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Artigo 14.º
Interpretação e omissões

As situações omissas ou dúvidas de interpretação do presente re-
gulamento serão decididas por despacho do Reitor, bem como pela 
legislação em vigor.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.
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PARTE J3

 FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Aviso n.º 886/2016

Comissão Paritária

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 104/2015
Acordo Coletivo de Empregador Público, celebrado entre o Município 

de Loures e o Sindicato dos Trabalhadores da Administração Local e 

Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 218, de 6 de novembro de 2015.

Composição da comissão paritária, constituída nos termos e para os 
efeitos do disposto na cláusula 14.ª do ACT n.º 104/2015.

Em representação do empregador público:

Carla Maria Rodrigues Barra da Silva
Carlos Manuel Rio Santos

Em representação da associação sindical:

João Carlos Samina Coelho
Cristina Maria Saavedra Torres

6 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
209254156 
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